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PREF, 

A legitimidade das comunic 
�ini:t��çã? Pública e iniciativa pri' 
msufic1encia da atuação isolada do : 
melhores resultados. A satisfação de 
dos direitos fundamentais, a defesa 
do desenvolvimento nacional e muit
da nação são tarefas que exigem a Ci
Pública e os agentes privados. Essa é
ultrapassa o cenário do Brasil. Em te 
tal, existe essa forte tendência ao est: 
Estado e os particulares. 

A concepção da parceria públi1 
nas o estágio contratual propriamentE
sobre contratações qualificadas comerigorosamente e na experiência dos deipúblico-privada" apresenta uma dim
aqueles contratos típicos previstos na

Para ser mais preciso, a comtnistração Pública e iniciativa privadé
generaliz�do nas diversas manifestaç,as necessidades coletivas. Isso envolve
dos empreendimentos levados avanti 
complexidade das tarefas, tanto mai◄isolada da Administração Pública.

Em decorrência, as propostas de agentes privados interessados em ,di�ndiram-se nos diversos países do Umao Europeia e os EUA vêm desenvc
�� e�;ant?, o acolhimento pela competitivo exige avaliações mais aapenas as experiências estrangeiras, m�e da burocracia brasileiros. 
Por um lado, as soluções concredevem ser examinadas com cautela. ln�
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